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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1 – O Colégio a Distância Paulo Freire, com sede na cidade de Mogi das Cruzes, através de ofício de 09-12-99, solicita deste Conselho Estadual de Educação credenciamento e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98.

1.2 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciados conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.3 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP de 12-04-2000 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE nº 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra, encontra-se às fls. 78 a 90 do processo, com restrições quanto ao funcionamento da instituição.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE nº 11/98, define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)". Aspecto este reforçado na Indicação CEE nº 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE nº 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE nº 18/98 e da Deliberação CEE nº 11/98. Esclareceu ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE nº 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que “O Projeto estava insuficiente, não atendendo todos os itens da Deliberação CEE nº 11/98”.

A Comissão centrou suas preocupações na proposta pedagógica, no material de apoio para aluno e no projeto de avaliação.

Quanto à proposta pedagógica a Comissão esclarece que os documentos apresentados não oferecem orientação para o desenvolvimento de um trabalho educacional e que não há propriamente um projeto pedagógico e consequentemente não há plano de ensino.

O material de apoio “não atende às exigências mínimas do fim a que se destina”.

Quanto à avaliação, a Comissão entende que não há um projeto onde fiquem claros os padrões mínimos de aprimoramento que os alunos devem apresentar no final do curso além de, não terem tido acesso a protótipo das provas.

A Comissão ressalta no entanto que a mantenedora da instituição demonstrou disposição em oferecer um serviço educacional para jovens e adultos no ensino a distância, mas que deve buscar orientação de especialistas da área.

2.  CONCLUSÃO

Indeferem-se os pedidos de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio, formulados pelo Colégio a Distância Paulo Freire, com sede em Mogi das Cruzes, Diretoria de Ensino da Região de Mogi das Cruzes.

São Paulo, 28 de novembro de 2000.
a) Cons. Francisco José Carbonari

                         Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 29 de novembro de 2000.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de dezembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
    Vice-Presidente no exercício da Presidência

Publicado no DOE em 09/12/2000                       Seção I                      Página 49.

_1019548937.doc


�












_909210709.doc
��



�
















